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Introdução

É de amplo reconhecimento dos estudiosos e dos especialistas da área que, 
em razão de sua interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, o turismo é 
campo complexo, cujas análises abrangem múltiplas dimensões, elementos 
e variáveis. O capítulo aborda a complexidade do setor, destacando desde 
a atuação dos atores públicos e privados da cadeia que constitui o destino 
como produto turístico, até exemplos de experiências exitosas de inovação 
radical e incremental de serviços, de produtos e de atrativos, como roteiros 
e eventos. 

A razão da criação de produtos, serviços e atrativos e da implementação de 
estratégias competitivas, nos sistema capitalista de livre mercado, deve ser a 
conquista do desenvolvimento turístico e socioeconômico, priorizando-se 
o bem-estar, a qualidade de vida das comunidades locais e a satisfação dos 
consumidores. Nas produções científicas sobre as diversas atividades e seg-
mentos do turismo, verificam-se avanços e também necessidades e opor-
tunidades de inovação. Transportes, gastronomia, atrativos, hospedagem 
e serviços de apoio são atividades essenciais do sistema de turismo, cujas 
ofertas estão em expansão no Brasil, com base em contextualizações e fun-
damentações geográficas, políticas, sociais e culturais consistentes. Nesse 
contexto, é fundamental a atuação dos intelectuais e pesquisadores na pro-
dução e na socialização do conhecimento turístico, visando às mudanças 
positivas e aos avanços setoriais e sociais.

Na inovação da oferta turística, destaca-se a atuação das instituições de 
ensino e pesquisa, por meio de equipes de estudiosos competentes. É fun-
damental socializar a produção de conhecimentos por meios eficientes e 
reconhecidos, a fim de contribuir para o êxito do planejamento e gestão 
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participativa do processo de desenvolvimento turístico. Além da impor-
tância da produção de conhecimento, abordam-se alguns dos problemas, 
e a articulação dos atores do setor (poder público, iniciativa  privada e co-
munidade local).

Outro exemplo de ator do processo mercadológico, com base na relevância 
da divulgação e do acesso à informação sobre a oferta dos destinos pelos 
turistas, na era da potencialização da tecnologia da comunicação, é a im-
prensa. 

A gestão participativa do desenvolvimento do turismo, como sinônimo 
do governança, fundamenta-se no planejamento, com base em indicado-
res quantitativos e qualitativos e em métodos eficazes, cuja fundamentação 
conceitual contempla clusters, arranjos produtivos locais e redes de coo-
peração. No ciclo inovador de produção, está implícita a inexorabilidade 
da competência dos gestores, dos empreendedores e dos profissionais na 
produção da oferta, com base em métodos eficientes de valorização das 
manifestações e das identidades das culturas dos destinos receptivos e em 
intercâmbios virtuosos com a heterogeneidade de segmentos da demanda 
turística. 

A configuração da oferta de atrativos e serviços do destino tu-
rístico

Tanto os referenciais teóricos quanto as estratégias de marketing e de co-
mercialização, destacam desde os atrativos de pequena dimensão geográ-
fica (pontos, roteiros) até as cidades, as regiões, os estados e o país, como 
configurações da oferta de destinos turísticos. O roteiro pode abranger 
conjunto de lugares, várias cidades, diversos estados ou países. Lohmann 
e Panosso Netto (2008) destacam o estudo de Cho (2000), que classifica as 
atratividades dos destinos em cinco categorias: 1) atrações turísticas (natu-
rais, culturais e sociais); 2) conveniências (infraestrutura básica, serviços e 
comércio); 3) acessibilidade (facilidade de acesso e mobilidade); 4) imagem 
(ideias e impressões sobre o destino); e 5) preço (variável de acordo com a 
tipologia dos serviços e com a sazonalidade). 

Por um lado, os destinos regionais são os contextos das configurações dos 
clusters ou dos arranjos produtivos locais de turismo. A diferença entre os 
dois conceitos, além da tradução para o arcabouço nacional da abordagem 
de Porter (1999), é o maior incentivo às micros e pequenas empresas do 
segundo em relação ao primeiro. A gestão e o planejamento contribuem 
para a redução dos impactos negativos do turismo sobre os destinos, por 
meio da inovação sustentável de produtos, atrativos e serviços, com base 
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em estratégias eficazes de marketing e de comercialização (Acerenza, 2003; 
Kotler et al., 2003; Cooper et al., 2003; Molina, 2003).

Por outro, cluster evoca a ideia de região, o principal conceito da geografia, 
que se fundamenta nas definições de espaço, território, paisagem e lugar. 
Os fatores que influenciam ou determinam a delimitação regional podem 
ser os domínios morfoclimáticos, os biomas e as atividades econômicas. 
No caso de região turística, destacam-se os próprios atributos turísticos, 
que, além de agregar valor à imagem do destino, o tornam produto da 
oferta turística nacional e global. Com base na visão sistêmica, ou na visão 
abrangente da oferta turística, o conceito de destino turístico não somente 
abrange o conceito de serviço (cujo consumo é concomitante à produção), 
como é enfatizado pela característica de cadeia produtiva. Nenhuma das 
atividades da oferta turístico do destino é consumida isoladamente.

Quaisquer que sejam os critérios ou elementos, a prioridade para a delimi-
tação dos destinos são os aspectos culturais, políticos e sociais das comu-
nidades que vivem em seus territórios. Para aumentar os retornos e benefí-
cios aos produtores da oferta, à comunidade local e aos turistas, as políticas 
setoriais têm incentivado a regionalização (agrupamento de municípios), 
como método de gestão participativa (governança) do destino regional de 
turismo. 

Uma das justificativas desse método é a dimensão dialética dos contextos 
de regionalização e de globalização. Enquanto a globalização padroniza a 
cultura, a regionalização preserva os valores locais e contribui para a in-
clusão social e o desenvolvimento socioeconômico, que se fundamenta em 
aspectos tangíveis e intangíveis da qualidade de vida e do bem-estar social 
(Harvey, 1995; Mafessoli, 2001; Santos, 2005). As identidades e as mani-
festações da cultura regional são diferenciais do destino e essenciais para a 
inovação e valorização socioeconômica e antropológica da oferta turística. 

No sistema capitalista, a comercialização é razão e fundamento do desen-
volvimento turístico, cujos indicadores são quantitativos, como faturamen-
to, renda e lucros financeiros. Têm-se, porém, aspectos intangíveis rele-
vantes e fundamentais do processo de articulação entre oferta e demanda 
turísticas, cujos indicadores são qualitativos, como satisfação, sentimento 
de pertencimento, bem estar e felicidade. Ainda que o liberalismo defenda 
a não-intervenção do Estado na economia, com base nas ideias do lais-
sez-faire e laissez-passer, todas as teorias econômicas, desde o liberalismo 
de Adam Smith (2011), até o marxismo e o keynesianismo, identificam o 
poder público entre os atores responsáveis pelo desenvolvimento (Hugon, 
1996; Hunt, 2005). É inquestionável, portanto, a responsabilidade dos ges-
tores, das organizações e das instituições públicos, na gestão e no planeja-
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mento do destino turístico, visando à viabilidade de seu desenvolvimento 
econômico, com base na inclusão social.

Todas as teorias propõem que a inclusão social se realize por meio do aces-
so ao consumo pelas pessoas das diversas classes sociais, principalmente, 
pelas classes mais pobres ou menos favorecidas da sociedade. Uma das po-
líticas mais enfatizadas é a industrialização dos países ou regiões economi-
camente atrasadas ou subdesenvolvidas (Prebish, 1949; Furtado, 1979). A 
industrialização seria o meio de geração de empregos, de renda e de distri-
buição de riqueza. Justifica-se, porém, que o turismo seja setor relevante 
para o desenvolvimento econômico, em razão de suas propriedades de ar-
ticulação de relações de produção e de mercado. 

Em âmbito nacional, entre os problemas que dificultam ou impedem o de-
senvolvimento do turismo brasileiro estão: a sazonalidade dos destinos; a 
falta de qualificação profissional e de qualidade da oferta; a excessiva con-
corrência entre empresas de diversos segmentos e entre cadeias produtivas 
de diferentes destinos; a precariedade do saneamento básico e impactos 
ambientais em várias regiões; a limitações da infraestrutura de acessos, 
abrangendo vias, terminais de viagens, sinalização; as disparidades econô-
micas, com bolsões de pobreza em muitos municípios; a atuação de grupos 
externos que exploram os atrativos e causam evasão de capital; a atração 
de fluxos imigratórios pelo setor, com pressões sobre o setor público por 
melhoria da qualidade de vida.

No mundo e no Brasil ainda se questionam os benefícios e os impactos 
das diversas tipologias de turismo. Uma das respostas a esse questio-
namento é a proposta de soluções dos problemas do setor, por meio de 
conhecimento e de inovação, inerentes à capacidade de coletar, analisar, 
sintetizar e abstrair as potencialidades, as oportunidades e os elemen-
tos fundamentais do turismo, bem como a comercialização de serviços, 
produtos e atrativos que constituem sua oferta. A busca de indicadores 
multidimensionais do processo do desenvolvimento turístico em fontes 
primárias e com base em teorias contemporâneas, que representam o co-
nhecimento produzido por estudos e por pesquisas consistentes, é funda-
mental para o planejamento e para a gestão democrática e participativa 
dos destinos turísticos. 

Com base na visão de Drucker (2011), ainda que o turismo seja produto 
ou serviço complexo, em razão de sua natureza compósita (suscetível aos 
desejos do consumidor), da heterogeneidade da demanda e da preexistên-
cia de atrativos naturais e culturais, cuja sustentabilidade é determinante, a 
solução dos problemas e a difusão da informação sobre os destinos deverão 
tornar os esforços de venda supérfluos. Os turistas devem ser atores do par-
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ceiros do processo, pois passarão a recomendar o destino em seus círculos 
sociais, que podem ser redes presenciais ou virtuais. 

Inovação em turismo e avanço social

A aplicação de métodos eficazes e produtivos para o estudo e para a pro-
dução científica na área justifica-se em razão da interdisciplinaridade e da 
transdisciplinaridade do turismo, em relação aos diversos campos do co-
nhecimento (administração, economia, sociologia, antropologia, geografia, 
psicologia, história, comunicação), bem como de sua contextualização nas 
ciências sociais e humanas (Barretto e Rejowski, 2001). 

As aplicações dos estudos devem proporcionar transformações positivas da 
realidade. A inovação tecnológica e o avanço do conhecimento científico 
são identificados como desafios e limitações do Brasil. No campo do turis-
mo, se, por um lado, têm-se ampliado os estudos e as publicações científi-
cas por autores nacionais, por outro lado, questiona-se a real contribuição 
da teoria para a solução dos problemas do setor. 

Muitas vezes, em diversas áreas, inclusive no turismo, a imprensa tem sido 
mais dinâmica e objetiva em diagnosticar e expor problemas de diversas 
naturezas. É contraditório que, enquanto se formam alunos em diversos 
cursos de graduação e de pós-graduação, nas diversas áreas das ciências 
sociais, humanas e exatas, o Brasil ainda esteja entre os mais atrasados em 
educação no mundo (Ioshpi, 2012). Nos órgãos governamentais, criam-se 
estruturas para cumprir a prestação qualificada de serviços públicos. 

Pode ser incoerente esperar que, no Brasil, a exemplo dos países educacio-
nalmente e cientificamente desenvolvidos, como Estados Unidos, Canadá, 
Coreia do Sul, Japão, Finlândia e a província chinesa de Xangai, haja sig-
nificativa produção de inovações radicais, isto é, que produtos e serviços 
fossem inéditos, ou absolutamente originais. A inovação radical, porém, 
não é somente desafio, mas necessidade do país. A realidade é que, se nem 
problemas básicos e elementares são solucionados, nem as inovações incre-
mentais e muito menos as inovações radicais são implementadas. 

Estas abordagens têm o objetivo de instigar a análise sobre a relação do 
turismo com esses assuntos e com esses problemas. Sugerem-se algumas 
reflexões. Uma delas é em relação à divulgação, que pode ser por meio de 
notícias, matérias e conteúdos jornalísticos, sobre a oferta turística, pela 
imprensa. A divulgação é fundamental para a imagem dos serviços, atrati-
vos e produtos da oferta dos destinos turísticos. Nesse sentido, é importante 
lembrar que, com o avanço da tecnologia da comunicação e da informação, 
o conhecimento em turismo tem se multiplicado vertiginosamente.
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Apesar da polêmica que ainda vigora em alguns segmentos quanto à prio-
ridade do turismo para o Brasil, ao mesmo tempo em que os noticiários e 
as programações jornalísticas da imprensa nacional destacam os problemas 
em diversas áreas (muitas vezes prevalecendo a violência, ou a falta de se-
gurança pública), tem-se visto, com certa frequência, diversas publicações 
sobre turismo. 

Turistas estrangeiros, em suas viagens por várias capitais do Brasil,   depa-
ram-se com problemas elementares do turismo receptivo nacional. Em as-
pectos como sinalização, atendimento, informação, idiomas, gastronomia e 
outros, evidenciaram-se limitações do setor público e a falta de esforço dos 
trabalhadores do setor privado e dos empresários. 

Os gestores públicos confirmam a necessidade de soluções dos problemas, 
por meio de ações como cursos de qualificação profissional. Comparati-
vamente aos mais importantes destinos internacionais, em vários destinos 
brasileiros, os preços da alimentação, dos transportes, da hospedagem, en-
tre outros serviços, produtos e atrativos, são excessivamente elevados. Ape-
sar de tudo, a hospitalidade do povo brasileiro é destacada pelos turistas 
estrangeiros como diferencial competitivo de qualidade. 

Os departamentos especializados, institutos e centros de pesquisa de 
várias instituições de ensino são as principais fontes para muitos con-
teúdos de matérias produzidos por organizações da imprensa nacional. 
Esse intercâmbio é frequente em várias áreas, desde a economia, até o 
próprio turismo. Os cenários, desafios, dificuldades, problemas, poten-
cialidades e oportunidades do turismo brasileiro, bem como o fato de o 
turismo ser forma de lazer de interesse das pessoas de todas as categorias 
de profissionais e razão de gasto de parcelas significativas de suas ren-
das, justificam investimentos na melhoria e na inovação sustentável da 
oferta do setor. 

Conhecimento para inovação e desenvolvimento do turismo

De acordo com Panosso Netto (2005), em dez anos, ampliaram-se con-
sideravelmente a oferta de cursos superiores de turismo e a produção de 
conhecimentos na área sobre temáticas como planejamento turístico, sus-
tentabilidade, segmentação de mercado e educação. A desconexão dos 
conteúdos e das pesquisas impossibilitam as discussões e a consolidação 
teórica do turismo. Panosso Netto (2005, p. 32) questiona: “Qual é a vali-
dade desse conhecimento produzido? Qual é a garantia para dizer que esse 
conhecimento em turismo pode ser utilizado na prática e qual a garantia 
de que não é conhecimento falho?”. Para o autor, a discussão somente terá 
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consistência se esse conhecimento for profundo e se fundamentar na filo-
sofia da ciência. 

É importante, todavia, observar que os questionamentos transcendem a va-
lidade epistemológica do conhecimento em turismo. Questiona-se a aplica-
bilidade e a produtividade desse conhecimento, especialmente no marke-
ting e na comercialização da oferta turística. 

Os artigos científicos publicados pelos vários periódicos nacionais de turis-
mo, as teses e dissertações produzidas pelos programas de pós-graduação, 
os trabalhos de conclusão de curso, os livros frequentemente publicados 
por diversas editoras, os trabalhos apresentados em eventos, entre outras 
formas de publicação, já representam arcabouço teórico relevante da área. 
As menos de quatro décadas do advento do turismo como campo acadêmi-
co no Brasil justificam essa relevância.  Promover o intercâmbio de ideias, 
por meio de discussões, observar a realidade, socializar as publicações na 
área, por meio da comunicação eletrônica virtual, em cenário em que a 
internet torna-se hegemônica é uma das estratégias de gestão de marketing 
e de comercialização da oferta de destinos, com base na segmentação da 
demanda turística (Ansarah, 2005).

A formação de redes pelas pequenas e médias empresas dos diversos seg-
mentos do turismo, como os meios de hospedagem (pousadas, hostels e 
albergues) e dos estabelecimentos de gastronomia, é também estratégia de 
melhoria da qualidade dos serviços de hospitalidade e de desenvolvimento 
local. A falta de atuação e de persistência na implementação de roteiros e 
na integração regional, ainda que projetos nesse sentido já tenham sido lan-
çados, entretanto, são deficiências constatadas pelos grupos em seus traba-
lhos de observação de campo, à luz de fundamentações teóricas de diversos 
autores e instituições. 

O Ministério do Turismo, por exemplo, além das políticas públicas para o 
setor tem produzido material didático importante, cuja qualidade supera as 
produções de várias universidades. O Conteúdo Fundamental de Formação 
de Redes, do Programa Nacional de Regionalização do Turismo - Roteiros 
do Brasil ensina que o embrião da rede nasce quando dois atores aliam-se, 
em razão de objetivos comuns. A rede pode ser criada sem obrigatoriedade 
de formalizações burocráticas. 

Para o Ministério do Turismo (2007, p. 33), em geral, após a definição do 
conjunto de objetivos e valores compartilhados pelos participantes, é ne-
cessário “identificar, convocar e reunir tais participantes, ou, no caso de 
o grupo de participantes já estar mais ou menos definido, empreender a 
construção do projeto comum compartilhado, que orientará as ações da 
rede”. O Conteúdo Fundamental, “Formação de Redes”, do Programa de 
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Regionalização do Turismo, Roteiros do Brasil, propõe que se sigam sete 
passos para a formação de redes: 1) reunião dos participantes; 2) definição 
do propósito; 3) pactuação entre os participantes e elaboração do projeto 
da rede; 4) planejamento e organização das ações; 5) circulação de informa-
ções; 6) animação do trabalho em rede; e 7) monitoria e avaliação da rede. 

De acordo com os passos de formação de redes, o desafio organizacional 
básico do turismo é a comunicação. O sucesso da implementação de pro-
postas de desenvolvimento do turismo depende da consistência, da clareza 
e da eficácia da comunicação entre os atores (entre os quais as comuni-
dades locais) responsáveis pelo setor, visando à sua participação e ao seu 
comprometimento com as decisões e realizações. (Kunsch, 2012; Meneghel 
e Tomazzoni, 2012).

Apesar de todas as dificuldades, problemas e limitações, os cursos de gra-
duação e de pós-graduação em turismo, juntamente com os grupos de co-
municação ou mídia, são organizações essenciais das redes setoriais das ati-
vidades turísticas, em cujo contexto regional estão inseridos os clusters. A 
atuação do setor público transcende os limites das estruturas institucionais, 
abrindo espaços para interlocução e diálogo com as organizações da socie-
dade e do mercado. Reuniões, encontros, seminários, bem como maior so-
cialização dos trabalhos de pesquisa acadêmicos, por meio de redes sociais 
são algumas das estratégias valorizadas e esperadas pelos atores do setor, a 
fim de implementarem-se ações exitosas de comercialização. 

Além disso, para que a região se desenvolva e se consolide como destino 
turístico, é preciso gestão adequada de seus indicadores para diagnóstico 
e identificação de oportunidades de melhoria da atividade, como polari-
zadora do desenvolvimento regional. Os indicadores circunscrevem-se em 
elementos contextualizados nas dimensões econômica, organizacional e 
cultural. Os elementos da dimensão econômica do turismo são: oferta e 
demanda, externalidades, exportação, circuito produtivo e acessibilidade. 
Na dimensão cultural, destacam-se: aspectos históricos, patrimônio e acer-
vos, estética e satisfação da comunidade local. Na dimensão organizacional, 
identificam-se: capital social, governança, visão sistêmica, planejamento, 
empreendedorismo e inovação (Tomazzoni, 2009). 

Mesmo em organizações de destinos turísticos importantes ainda não se 
têm indicadores básicos e imprescindíveis, como os números de meios de 
hospedagem, de leitos, de taxas de ocupação hoteleira e de espaços para 
realização de eventos. 

Na era da tecnologia da comunicação e da informação pela internet, veí-
culo que tem articulado as redes revolucionárias dos sistemas de poderes 
políticos e econômicos, ainda não se encontram indicadores elementares 
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nos sites das organizações de diversos destinos turísticos importantes do 
Brasil. A ideia de que os indicadores são complexos e de difícil prospecção 
constrange os responsáveis pela execução da tarefa de coleta de campo, por 
meios práticos e ágeis e de sua disponibilização acessível.

Os indicadores do sistema de turismo devem ser simples e representar 
suas atividades essenciais (transportes, hospedagem, alimentação, atrativos 
e serviços de apoio), pois não se pode administrar o que não se conhe-
ce (Schuch, 2001). Dessa forma, as organizações do turismo, integradas 
em redes de comunicação e de cooperação, ou sistemas de clusters, cujo 
conceito é esclarecido por diversos autores, desde Porter (1999) até Beni 
(2012), criam condições ambientais favoráveis para a inovação em turis-
mo. É importante observar que a inovação é destacada como fator essencial 
para o desenvolvimento do Brasil, especialmente, por meio dos campos das 
ciências exatas e da tecnologia industrial. O desafio transcende a inova-
ção incremental, que é “formada por todas as mudanças e adaptações da 
tecnologia para melhoria progressiva de produtos e processos” (Vázquez 
Barquero, 2001). 

A inovação incremental é inerente ao aprendizado da empresa, e sua fina-
lidade é atender às necessidades dos clientes. No campo industrial, sua de-
finição fundamenta-se na capacidade competitiva, por meio de pequenas 
alterações nos processos de engenharia, no design de produtos e na utiliza-
ção eficiente de matérias-primas. 

Essa abordagem contribui para esclarecer o conceito de inovação radical, 
que é a criação de produtos absolutamente novos, até então inexistentes 
no mercado. Nesse processo, de acordo com a ideia de destruição criadora 
de Schumpeter (1985), o antigo é radicalmente substituído pelo novo. A 
inovação radical é muito mais complexa e desafiadora para a competivi-
dade empresarial e econômica brasileira. Uma de suas formas de incentivo 
é o Programa Ciências Sem Fronteiros, do governo federal, que envia, em 
sistema de convênios, alunos de ensino superior, das áreas das ciências exa-
tas, para estudos nas principais universidades e institutos de pesquisa dos 
países desenvolvidos. 

A aplicação dos referenciais, tanto de inovação incremental quanto de ino-
vação radical, ao setor de serviços é imprescindível para os avanços do tu-
rismo. Nesse sentido, ainda que recorrentes, são imprescindíveis as análises 
dos exemplos (casos de sucesso) e das potencialidades nesse campo. Outra 
questão é em relação à expectativa de que a área de ciências sociais tam-
bém seja contemplada com incentivos governamentais, como o Programa 
Ciência Sem Fronteiras. Espera-se que o turismo seja incluído nesses pro-
gramas. 



164

As experiências nesse sentido e os casos de sucesso em turismo constituem 
objetos de estudo enriquecedores para os avanços na elaboração de arca-
bouço teórico, ou da epistemologia do turismo, por meio de ciclo produtivo 
e virtuoso de criação de novas visões teóricas e pedagógicas. Com base na 
visão dos sete saberes da educação do futuro, de Morin (2004) e na peda-
gogia libertadora de Freire (1997), é importante reconhecer a atuação dos 
atores da sociedade e do mercado, tanto no sentido de empreendedorismo 
quanto no sentido de produção de conhecimento tácito, espontâneo e vi-
vencial da realidade. 

Não somente nos 65 municípios (entre os quais, obviamente, estão todas as 
capitais), considerados indutores do turismo pelo Ministério do Turismo 
(ainda que o modelo seja amplamente questionado pelos demais municí-
pios), mas também em muitos destinos municipais e em todas as regiões 
turísticas do país, identificam-se potencialidades de comercializaçãode 
atrativos, serviços e produtos turísticos. 

Conforme já mencionado, os critérios para delimitação regional do destino 
podem ser os atributos naturais, de acordo com os biomas ou os domínios 
morfoclimáticos (Ab’Saber, 2005). Nesses cenários geográficos, Chapada 
Diamantina, Lençóis Maranhenses, Foz do Iguaçu e Serra Gaúcha são al-
guns dos muitos exemplos de destinos ou atrativos naturais, cuja existência 
antecede a criação de roteiros e a delimitação dos destinos em regiões tu-
rísticas. Os atributos naturais podem ser determinantes, mas as identidades 
culturais são essenciais para a inovação e a comercialização dos destinos 
turísticos, pois os fatores que prevalecem são os valores, a autenticidade e 
os interesses das comunidades locais. 

O turismo pode ser motor e definir padrão de desenvolvimento, desde que 
adquira a conformação de produto social. Para Paiva (2009), afirmar que 
o turismo só pode promover o desenvolvimento, na medida em que ele 
mesmo for objeto de investimento e trabalho, é afirmar que a condição do 
círculo virtuoso (qualidade de vida - turismo - desenvolvimento - quali-
dade de vida) é a alteração do que é em direção ao que queremos que seja. 
Em suma, é afirmar que a condição de uma estratégia eficiente e eficaz de 
promoção turística é o planejamento público da ação coletiva. Em síntese, 
turismo se desenvolve com planejamento.

Exemplos de iniciativas de sucesso do turismo brasileiro

O empreendedorismo e a gestão de pessoas são o fundamento da existência 
das organizações, definidas como coletividades de indivíduos especializa-
dos na produção de bens e serviços. Os empreendedores enfrentam incer-
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tezas e assumem riscos para viabilizar, criar e manter as organizações ho-
teleiras. Eles são atores proativos, que imaginam, desenvolvem e realizam 
visões (Filion, 2000; Timonset al, 2004; Drucker, 2011). A criação de novos 
produtos, a prospecção de novos mercados, a implementação de métodos 
de gestão são iniciativas inovadoras de pioneiros visionários, que propor-
cionam desenvolvimento socioeconômico, por meio da geração de oportu-
nidades de emprego, renda e distribuição de riqueza, no sistema capitalista, 
de livre mercado (Schumpeter, 2011).

A gestão de pessoas é competência essencial e determinante do empreen-
dedor, cujo principal atributo é a formação e a coordenação de equipes ade-
quadas às exigências da qualidade e da competividade. Para serem vence-
doras, é preciso que as equipes profissionais tenham habilidades de plane-
jamento, de monitoramento e de controle dos fatores organizacionais im-
ponderáveis e inexoráveis (política, economia, cultura, demografia, legisla-
ção, meio ambiente. tecnologia) (Mullins, 2004; Dessler, 2005; Mayo, 2012).

A criação, o planejamento e a gestão do turismo com base no modelo de 
cluster ainda é incipiente no Brasil, mas os roteiros em âmbitos munici-
pais e regionais são iniciativas cujos projetos têm implícito o referencial de 
marketing de clusters como fundamentação estratégica. De acordo com Sil-
va (2005), o roteiro para planejamento estratégico de lugares estrutura-se 
em duas etapas: 1 – análise ambiental: tendências, oportunidades, ameaças, 
pontos fortes, pontos fracos, análise da concorrência; 2 – plano estratégico: 
visão estratégica, objetivos, ações estratégicas, posicionamento mercadoló-
gico, ações de marketing. 

Em Minas Gerais, os Circuitos Turísticos e a Estrada Real; no Rio Grande 
do Sul, os Caminhos de Pedra e o Vale dos Vinhedos, em Bento Gonçalves, 
e o roteiro Raízes de Gramado, em Gramado estão entre os exemplos de 
iniciativas inovadoras do turismo nacional. A roteirização é estratégia de 
regionalização, que, no Brasil é mais realidade em razão das dinâmicas de 
mercado turístico do que em razão das políticas ou dos modelos teóricos 
de gestão.  

Diversos, portanto, são os exemplos, tanto em âmbito de municipalização 
quanto em âmbito de regionalização. A inovação em turismo contempla a 
criação de roteiros regionais. Entre os exemplos de roteirização, os Circui-
tos Turísticos de Minas Gerais mostram avanços e desafios da iniciativa de 
regionalização do turismo em contexto de território-rede. (Fratucci, 2009). 
Suas experiências de articulação de diversas realidades socioeconômicas 
e suas estratégias de planejamento, gestão e desenvolvimento do turismo 
podem ser modelos para criação de novos roteiros (Emmendoerferet. al., 
2001; Soares, 2012).



166

A Editora Abril realiza, anualmente, há 12 anos, o evento de premiação dos 
melhores em turismo do Brasil, pela revista Viagem e Turismo e pelo Guia 
4 Rodas. Entre os destacados em várias categorias, na décima terceira edi-
ção, em 2013, Santa Catarina foi o melhor estado; Rio de Janeiro, a melhor 
cidade, Gramado, o melhor destino de inverno;o município de Bonito, o 
melhor destino de ecoturismo; e Fernando de Noronha, o melhor destino 
de praia. A razão desses destaques são a criação de produtos, de serviços 
e de atrativos, prospecção de novos mercados e implementação de novos 
métodos organizacionais como modalidades de inovação, que, em turismo, 
não significam descaracterização ambiental e cultural, mas exatamente o 
contrário, isto é, a sustentabilidade e o fortalecimento da autenticidade por 
meio das estratégias tecnológicas interdisciplinares.

Em Santa Catarina, várias são as políticas e ações. O mapeamento do esta-
do em zonas e a instigante criação das Secretarias de Desenvolvimento Re-
gional (SDR) motivam análises sobre as vantagens e desvantagens do siste-
ma político-administrativo do Brasil, que se concentra na delimitação dos 
três entes federativos – união, estados e municípios.A própria configuração 
constitucional da federação estabelece que a gestão pública contextualiza-
se nos entes união, estados e municípios. Não existem secretarias regionais 
de turismo. O estado de Santa Catarina foi pioneiro em criar as secretarias 
de desenvolvimento regional (SDR). (Dreher e Salini, 2008).

Em todos os estados, seja por modelos estaduais, ou pelo modelo do Mi-
nistério do Turismo, os mapas territoriais são organizados em regiões, às 
quais, assim como aos destinos intra-municipais, aplicam-se as teorias de 
redes e de clusters turísticos. 

Os destinos preferidos por 55% dos turistas brasileiros são os de sol e praia 
da Região Nordeste, e apenas 5% dos turistas que circulam pelo Brasil são 
estrangeiros. (Brasil, 2012). Esses indicadores mostram desafios a serem 
vencidos e oportunidades a serem conquistadas com base na inovação. O 
conceito de destruição criadora, de Schumpeter (1985), sinônimo de inova-
ção radical, ou o simples conceito de inovação, do mesmo autor e analisado 
com base no ensinamento da simplicidade, de Einstein, são fundamentais 
para o desenvolvimento do turismo. 

Além disso, é fundamental a qualidade dos serviços de hospitalidade, com 
base no sempre atual e extremante didático modelo SERVQUAL, de Pa-
rasuraman, Zeithaml e Berry (1985), cujas dimensões são: conhecimento 
do cliente, competência no atendimento, empatia, cortesia, credibilidade, 
confiabilidade, segurança, acessibilidade, comunicação, responsividade 
e tangibilidade. Outros modelos, como os de Baker & Crompton (2000), 
Chon & Ro (2006), Chi e Qu (2008) e Wang, Zhang, Gu & Zhen (2009) são 
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destacados por Chagas, Sampaio e Santos (2013) para análise da influência 
da imagem de destinos na satisfação e fidelidade a destinações de turismo 
de sol e praia Natal (RN). 

Os modelos mostram, respectivamente, que a qualidade exerce influência 
direta e significativa na satisfação, assim como, a qualidade e a satisfação 
exercem influência direta e significativa na fidelidade; os fatores que atraem 
o turista ao destino são mais importantes para fidelização deles do que as 
dimensões responsáveis por sua satisfação com a destinação; os investi-
mentos em imagem dos destinos têm relevância estratégica em elevação da 
satisfação com atributos turísticos; e existe relação direta e positiva entre 
satisfação do turista e fidelidade.

Exemplos de políticas e de gestão pública do turismo de base local e de pre-
servação das identidades culturais são diversos no Brasil. Os casos inovado-
res, de sucesso, como roteiros e festas temáticas, são referências para novas 
iniciativas de regionalização, e de roteirização do turismo. Além do poten-
cial turístico-cultural do Brasil e das oportunidades de implementação de 
políticas e de gestão pública do turismo em âmbitos municipal e regional, 
por meio de roteiros, diversas realizações também podem ser destacadas na 
área de eventos. Os eventos, como o Carnaval do Rio de Janeiro, a Festa da 
Uva de Caxias do Sul, a Oktoberfest de Blumenau e o Natal Luz de Gramado 
são exemplos de realizações planejadas e coordenadas pelo setor público.

As festas temáticas culturais têm o objetivo de reunir pessoas com inte-
resses comuns, visando a dinamizar a cadeia produtiva do turismo. São 
estratégias de marketing turístico, que proporcionam projeção da imagem 
dos destinos, contribuem para o fortalecimento da identidade e o desenvol-
vimento socioeconômico local. Entre as diversas modalidades de gestão de 
eventos, a governança é fundamental para a inovação dos atrativos e para o 
sucesso do ciclo de vida das festas turísticas. A gestão democrática e partici-
pativa constitui modelo de cooperação entre atores representativos: o setor 
público, a iniciativa privada, a comunidade local e os visitantes e turistas. 
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